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Essa consideração de que a lei é inconsti-
tucional é viável sim, ela é possível, sobre-
tudo porque foi suprimido o debate público 
necessário sobre as consequências dessa 
decisão.  página 2

Deputado Federal Alessandro Molon 

A água está ligada a essência da vida. A água 
é imprescindível a sobrevivência da espécie 
humana. A CEDAE é um patrimônio ines-
timável, portanto imaterial. É importante 
dizer que em vários países pelo mundo, 
especialmente os desenvolvidos, não existe 
conta de água. página 6

Deputado Estadual Paulo Ramos 

Mas, não se trata apenas de ilegalidade. 
Política e economicamente é uma tragédia. 
A CEDAE é uma empresa lucrativa. Além do 
mais, centenas de cidades que privatizaram 
o serviço viram que não deu certo e estão 
remunicipalizando. página 3

Deputado Estadual Marcelo Freixo 

A Assembléia Nacional da ONU reco-
nheceu, em 28 de julho de 2010, o acesso 
à água potável como um direito humano 
fundamental. Nesse sentido, os serviços de 
saneamento básico, como abastecimento 
de água e coleta/tratamento de esgotos, são 
serviços públicos por excelência.  página 8

Deputado Estadual Eliomar Coelho 

Na verdade a discussão que está sendo feita, 
apesar de alguns quererem mascarar, não é 
da qualidade do serviço, é do como arranjar 
dinheiro para pagar dívida. Essa é a exigência 
que está sendo feita, vender para pagar o que 
já devem. página 4  

Deputado Estadual Luiz Paulo 

Temos uma grande chance de vencer em 
Brasília. O projeto é uma intervenção direta 
da união, rompendo o pacto federativo 
e isso vai gerar muitos debates. Vejo que 
pelo menos as privatizações podem sair 
do projeto. Até porque não fazem muito 
sentido. página 9

Vereador Fernando William 

As empresas privadas privilegiam maximizar os lucros e esquecem do atendimento à 
maioria. Um caso que exemplifica bem o argumento que a água estatal é o melhor ca-
minho acontece na França, um país com longa experiência na gestão privada de água. 
Nos últimos anos, várias cidades francesas decidiram retomar o controle dos serviços de 
água, uma delas é Paris. página 10

Luiz Alexandre Sá de Faria – Diretor Presidente da ASEAC

Nossa reportagem fez uma série de entrevistas com os seguintes parlamentares: o Deputado Federal Alessandro 
Molon, da Rede Sustentabilidade; os Deputados Estaduais Marcelo Freixo, Paulo Ramos e Eliomar Coelho, do PSOL, 
o Deputado Estadual Luiz Paulo, do PSDB; e o Vereador Fernando William, do PDT. 

Opinião - Na contramão do correto 
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Deputado Federal Alessandro Molon 
– Rede Sustentabilidade 

A privatização da CEDAE foi 
aprovada na Alerj e sancionada 
pelo governo. Como os deputa-
dos federais – que estão nesta 
luta - podem e estão trabalhando 
contra a privatização? A anula-
ção da lei que autorizou a priva-
tização da CEDAE é viável?   

A nossa luta contra a privatização 
da CEDAE nesse momento está no 
âmbito do poder judiciário. A REDE 
e o PSOL entraram com uma ação 
direta de inconstitucionalidade contra 
a lei aprovada na Alerj, que autoriza a 
privatização da CEDAE. Essa conside-
ração de que a lei é inconstitucional é 
viável sim, ela é possível, sobretudo 
porque foi suprimido o debate público 
necessário sobre as consequências 
dessa decisão. Em momento algum a 
Alerj considerou, por exemplo, qual 
seria o reflexo dessa privatização 
sobre dois direitos fundamentais: o 
direito à saúde, dependente de água 
e saneamento básico e ao direito do 
meio ambiente ecologicamente equili-
brado. Por essa razão, nós temos abso-
luta convicção: a lei é inconstitucional 
e sem falar no desrespeito à federação 
como um todo. Nenhum municí-
pio atendido pela CEDAE sequer foi 

ouvido nesse processo. Isso também 
macula de inconstitucionalidade à lei 
aprovada. Sem dúvida alguma faltou 
discussão pública.

2 - A CEDAE privatizada repre-
sentaria o que para a população 
do Estado do Rio?

A CEDAE privatizada pode repre-
sentar para a 
população do 
Rio de Janeiro 
a transforma-
ção da água, 
um bem que 
deve ser garan-
tido a todas as 
pessoas inde-
pendente das 
suas condições 
f i n a n c e i r a s , 
em uma mer-
cadoria que só 
possa ser aces-
sada e adqui-
rida por aque-
les que possam 
pagar. Isso 
seria muito 
ruim, pois coloca em risco a vida das 
pessoas.

3 - Molon, algum recado aos 
empregados da CEDAE? 

Eu gostaria através dessa entre-
vista mandar um abraço forte a 
todos os empregados da CEDAE 
e pedir que continuem na luta e 
sigam resistindo. Estamos em 
um ano que vai ser marcado pela 
resistência, pela nossa capacidade 

de impedir 
r e t r o c e s s o s 
como os que 
estão que-
rendo impor 
ao povo do 
Rio de Janeiro 
e a todo povo 
b r a s i l e i r o . 
Por isso, é 
f u n d a m e n -
tal a nossa 
resistência, a 
presença e a 
companhia de 
vocês nessa 
luta, lado a 
lado conosco. 
É primordial 
para obtermos 

a vitória final e eu tenho certeza 
que é possível para todos nós. 

Essa consideração de que a lei 
é inconstitucional é viável sim, 

ela é possível, sobretudo porque 
foi suprimido o debate público 

necessário sobre as consequên-
cias dessa decisão. Em momento 

algum a Alerj considerou, por 
exemplo, qual seria o reflexo 

dessa privatização sobre dois 
direitos fundamentais: o direito 
à saúde, dependente de água e 

saneamento básico e ao direito do 
meio ambiente ecologicamente 

equilibrado.

Deputado Federal Alessandro Molon
Crédito da foto: Antônio Araújo



3 I    JORNAL DA  ASEAC

Deputado Estadual Marcelo Freixo – PSOL  

Deputado Estadual Luiz Paulo 
Crédito da foto: Divulgação

1 – A venda da CEDAE é ilegal? 
Por quê?

Sim. A Lei Federal de Saneamento 
Básico estabelece regras para que a 
privatização seja realizada. O governo 
é obrigado a realizar audiências públi-
cas para debater o assunto com a 
população e com representantes dos 
municípios para os quais a companhia 
presta serviços. A privatização é um 
procedimento complexo que impac-
tará na vida de milhões 
de pessoas e nas políticas 
públicas para a área de 
saneamento. É muito sério. 
Não é assim: manda um 
projeto para a Alerj para 
que seja votado a toque de 
caixa, como aconteceu. É 
ilegal e antidemocrático.

Mas, não se trata apenas 
de ilegalidade. Política e 
economicamente é uma 
tragédia. A CEDAE é uma 
empresa lucrativa. Além do 
mais, centenas de cidades que priva-
tizaram o serviço viram que não deu 
certo e estão remunicipalizando. Isso 
acontece na Ásia, América do Sul, 
Estados Unidos e Europa, inclusive 
em Paris, cujo modelo de privatização 
foi exportado para vários países, tam-
bém voltou atrás. O próprio Banco 
Mundial reconheceu que o repasse à 
iniciativa privada não conseguiu uni-
versalizar o serviço. 

Privatizar significa tratar a água como 
mercadoria. O que é um absurdo, é 
mercantilizar um direito humano 
básico. Como ficará a situação da popu-
lação mais pobre que não pode pagar? 
Vai ter tarifa social? Como funcionará? 
Nada disso foi tratado. A privatização 
foi realizada sem qualquer debate. 

Sabemos que a CEDAE tem proble-
mas, que precisa melhorar. Mas vendê
-la não é solução nem para melhorar o 
serviço nem para resolver a crise. 

2 – Na sua fanpage há o seguinte 
post: “tem a dívida ativa, que 
chega a R$ 66 bilhões que nunca foi 

cobrada por este governo. Dez por 
cento da dívida é o dobro do valor 
da  CEDAE. Estão votando aqui 
por que querem, sim, privatizar 
o abastecimento de água”. Qual é 
o verdadeiro motivo do governo 
querer tanto a privatização?

O discurso da privatização a coloca 
como iniciativa fundamental para 
o Estado superar a crise. É mentira, 
vender a CEDAE não vai resolver o 

problema. Nos bastidores, 
fala-se que a venda ficaria 
em torno de três bilhões de 
reais. Isso é irrisório diante 
do rombo, cuja previsão 
para este ano é de quase 
vinte bilhões. 
Em vez de vender a 
CEDAE, Pezão deveria 
cobrar as dívidas de empre-
sas com o Estado, que é de 
66 bilhões. Se 10% desse 
valor for cobrado, já serão 
recuperados seis bilhões, 
valor superior ao da pre-

visão de venda da companhia. Parte 
dessas empresas devedoras, inclusive, 
receberam benefícios fiscais milioná-
rios. Por que empresas que têm débi-
tos com o Estado recebem isenções do 
Estado? Uma boa pista é que muitas 
delas doaram para campanhas do 
PMDB, desde 2010. 

O governo estadual precisa auditar 
e renegociar a dívida com a União. 

Essas são saídas reais. Em vez disso, 
Pezão privatiza uma empresa que gera 
receitas para o Estado. Não sabemos 
ainda o que está por trás, quem está 
interessado em comprar a companhia. 
Estamos acompanhando. 

3 – No mundo inteiro, mais de 
235 cidades, em 37 países nos 
últimos 15 anos, retornaram ao 
controle público os mesmos ser-
viços que a CEDAE presta. Quais 
são as vantagens da empresa 
permanecer nas mãos do Estado?

O saneamento básico precisa ser 
tratado como uma política pública 
estratégica do Estado. Isso quer 
dizer que ela deverá estar articulada 
a outras políticas. O serviço e a ges-
tão hoje são ruins, precisam melho-
rar, ser mais eficientes e democráti-
cas. Privatizar não vai resolver esses 
problemas. Não resolveu nas cida-
des que o fizeram. Como você disse, 
elas estão voltando atrás e remuni-
cipalizando. Por que optar por uma 
experiência que não funcionou? A 
quem interessa a venda da CEDAE?

4 – Quais são as estratégias 
para a privatização não virar 
realidade?

A bancada do PSOL apresentou 
ação ao STF questionando a cons-
titucionalidade da lei que prevê a 
privatização. 

Mas, não se trata 
apenas de ilegalidade. 

Política e econo-
micamente é uma 

tragédia. A CEDAE é 
uma empresa lucra-
tiva. Além do mais, 

centenas de cidades 
que privatizaram o 
serviço viram que 

não deu certo e estão 
remunicipalizando. 

Deputado Estadual Marcelo Freixo 
Crédito da foto: Divulgação
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Deputado Estadual Luiz Paulo - PSDB 

1 – Em seu artigo no Jornal O 
Dia, o senhor fala que é social-
democrata. Ou seja, defende 
o estado necessário e a CEDAE 
está inserida no estado que julga 
necessário. Por quê?

Por uma questão muito simples. Fiz 
primeiro uma grande pesquisa no 
Brasil e o único estado da federa-
ção que privatizou o seu macrossis-
tema foi o estado do Tocantins. Os 
Estados que foram administrados 
na sua essência pelo PSDB como 
São Paulo, Rio Grande do Sul e 
Minas Gerais, mas principalmente, 
São Paulo, que o partido adminis-
tra até hoje Minas, que teve uma 
grande reformulação, o que se fez? 
Manteve-se o controle estatal com 
mais de 50% das ações em poder do 
Estado e pulverizou as outras ações 
no mercado. A empresa foi capitali-
zada para fazer novos investimen-
tos sem perder o controle acioná-
rio. A proposta que saiu da Alerj é 
perversa porque não capitaliza a 
empresa, descapitaliza, o governo 
quer privatizar e o dinheiro não 
seria para investir em saneamento, 
água e esgoto. O valor da venda 

seria para pagar o serviço da dívida. 
Então trocaria uma empresa que 
dá lucro e distribui dividendos por 
outra em que o dinheiro arreca-
dado da venda iria exatamente para 
pagar dívida. Quando vende-se um 
patrimônio e este some da noite 
para o dia, sem dar nenhuma renta-
bilidade, é uma perda irrecuperável. 
Esse projeto é uma maluquice. No 
meu entendimento, essa não é uma 
proposta social-democrata, porque 
a proposta social-democrata tem 
de ver as razões de Estado, não 
é do Estado não, e ver as razões 
sociais. Este projeto tem uma cara 
absoluta de neoliberal e aliena um 
patrimônio. Mas qual é a perspec-
tiva concreta? Não é aumentar os 
investimentos em água e esgoto, 
universalizar a água e aumentar 
muito o esgoto captado e tratado? 
Não é com esse tipo de solução que 
isso vai acontecer. 

2- No artigo, há tal considera-
ção: “Crise do Rio e acordo com a 
união geraram falsa polarização 
– privatistas x estatistas, com 
distorção de fatos e empobreci-
mento de conteúdo. Lembremos 

o que deve nortear as ações públi-
cas, prestação de serviços de qua-
lidade à população”. Gostaria que 
comentasse esse trecho.

Estamos vivendo politicamente 
uma sociedade que está muito 
extremada. Ou você é um neolibe-
ral, como se fosse possível ser um 
neoliberal puro. Bastou ter o Banco 
Central que o sistema não é mais 
liberal. Um país neoliberal não tem 
Banco Central e sem o mesmo você 
está sujeito ir à bancarrota muito 
rapidamente. Há aqueles que estão 
defendendo este estado descontro-
lado, como se isso fosse possível, 
mas não é. Até porque a natureza 
do capital é se multiplicar e se não 
há regras para essa multiplicação vai 
ganhar sempre quem tem mais e vai 
perder sempre quem tem menos. É 
um sistema que no fundo nenhum 
país no mundo tem, nem os EUA é 
nessa concepção pura um país neoli-
beral. De outro lado, há aqueles com 
sentimento oposto que defendem 
que tudo deve estar estatizado e o 
Estado está quebrado. É época do 
bom senso prevalecer e buscar cami-
nhos racionais. Existem bens que 

Deputado Estadual Luiz Paulo 
Crédito da foto: Divulgação
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podem ser privatizados porque são 
inadministráveis pelo Estado, outros 
que não, São Paulo e Minas Gerais 
têm a água e o esgoto com controle 
estatal e as ações foram pulverizadas 
para capitalizar a empresa. Por que 
uma solução dessa não pode acon-
tecer no Rio? Porque na verdade a 
discussão que está sendo feita, ape-
sar de alguns quererem mascarar, 
não é da qualidade do serviço, é do 
como arranjar dinheiro para pagar 
dívida. Essa é a exigência que está 
sendo feita, vender para pagar o que 
já devem.  

3 – Tarifas pagas à CEDAE na 
capital subsidiam municípios 
com sistemas de abastecimento 
deficitários, a empresa produz 
água tratada e coleta esgoto de 
64 municípios e tem tarifa social 
que subsidia 1,2 milhão de pes-
soas, em 900 comunidades. A 
privatização traduziria o fim 
destes subsídios?

Aí são diversas questões que o pro-
jeto jamais tratou. Primeiro que 
tem a decisão do STF que coloca o 
saneamento básico dentro do capí-
tulo de infraestrutura e este item na 
região metropolitana é de domínio 
da região metropolitana. Tem de ter 
um ente metropolitano para fazer 
essa gestão para a competência não 
ser de um município ou do estado. 
Esse ente metropolitano contem-
plando os municípios e o Estado. E 
as decisões têm de ser coletivas. 

Além do mais, ninguém discutiu a 
macroprodução, ou seja, a captação e 
o tratamento da água e aqui na região 
metropolitana só há dois sistemas: 
o Guandu e o Imunana- Laranjal. 
A macroprodução vai ser vendida? 
Este é o outro ponto. A CEDAE 
gerencia por convênio 64 municípios 
onde é praticado o famoso subsídio 
cruzado. O filé mignon que é a capi-
tal - principalmente Zona Sul, Barra, 
Jacarepaguá, Centro etc. Se você 
tira da mão esse subsídio, como os 
sistemas pequenos irão sobreviver? 
Ninguém quer privatizar o sistema 
de Itaperuna, por exemplo, porque 
é deficitário. Como ficariam os sub-
sídios cruzados? Quem vai garantir 

que a tarifa não vai aumentar? Há 
de se considerar que a CEDAE não 
custa 3,5 bilhões de reais, esse valor 
é só do emprés-
timo. Para mim a 
CEDAE vai a mais 
de nove bilhões 
facilmente. Se 
quem comprar 
vai desembolsar 
nove bilhões e 
vai ter um plano 
de investimento 
– nenhum de 
nós conhece esse 
plano - como esse 
valor vai retor-
nar? Seguramente 
com aumento 
de tarifa. Vai ter 
alguma forma do 
dinheiro retornar 
e isso não tem 
nenhuma equa-
ção. Aí pode-se 
dizer assim, mas 
quando fizer a 
modelagem isso virá. Entretanto, 
primeiro teria de fazer a modela-
gem para depois mandar o projeto. 
As carroças foram colocadas à frente 
dos burros. 

4 – Qual é a receita para a pri-
vatização não se concretizar? 
Como está trabalhando?

A briga na Alerj nós perdemos. 
Temos conhecimento que já há uma 
ação proposta no STF. Se você repa-
rar, não foi à toa que na comissão 
de constituição e justiça eu fiz um 
voto escrito pela inconstituciona-
lidade da matéria. Ali expus meus 
pontos de vista. Para quê? Se vocês 
assim o desejarem recorram às ins-
tâncias devidas. Acho que essa luta 

iniciou, pela lei o governo possui até 
dois anos para contratar a modela-
gem, fazer a modelagem, fazer uma 

audiência pública 
e depois chegar 
à venda. É um 
prazo longevo. 
Estamos em  
2017. Ano que 
vem terá novas 
eleições. A cada 
dia que passa 
esse governo 
mais se enfra-
quece, o tempo 
corre contra.                                                                                                                             
A cada dia 
explode uma 
situação mais 
adversa pelo 
governo. A estra-
tégia é ficar 
d e n u n c i a n d o 
essas questões, 
enquanto vocês 
se mexem nas 
áreas que lhes 

são de competência mexerem. Os 
instrumentos das ideias está no 
voto e ao mesmo tempo existe o 
projeto no congresso nacional que 
tem um artigo exatamente sobre a 
venda de ativos. O Clube de Enge-
nharia vai procurar as bancadas 
para conversar. Acho que a luta está 
na rua e ainda não está concluída. 
Se fosse um governo que estivesse 
com credibilidade, com uma base 
muito bem estruturada, um diálogo 
muito amplo com a união eu acredi-
taria que eles poderiam dar veloci-
dade. Mas como está, não acredito. 
O governo não consegue nem orga-
nizar a folha de pagamento atra-
sada com os arrestos sucessivos. É 
um momento deplorável que passa 
o Estado.  

Na verdade a discussão 

que está sendo feita, 

apesar de alguns 

quererem mascarar, 

não é da qualidade 

do serviço, é do como 

arranjar dinheiro para 

pagar dívida. Essa é a 

exigência que está sendo 

feita, vender para pagar o 

que já devem.

DIGA NÃO À PRIVATIZAÇÃO!
JUNTOS SOMOS MAIS FORTES!

Diretoria aprova desconto em                                                 
mensalidades para novos associados.

w w w . a s e a c . c o m . b r
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ao lucro porque em um país, e em 
um Estado, onde o desemprego é 
grande e a distribuição de renda é a 
mais perversa, como é possível levar 
uma parcela majoritária a esse suplí-
cio? Nós defendemos que a CEDAE 
seja pública. 

É sabido que as comunidades caren-
tes seriam mais supliciadas ainda 
com o arroxo que viria daqueles que 
eventualmente assumiriam o con-
trole e que nós esperamos que não 
aconteça.
 
2 – Por que considera a CEDAE 
patrimônio imaterial?

Digo isso porque a água está ligada 
a essência da vida. A água é impres-
cindível a sobrevivência da espécie 
humana. A CEDAE é um patrimô-
nio inestimável, portanto imaterial. 
É importante dizer que em vários 
países pelo mundo, especialmente 
os desenvolvidos, não existe conta 

de água. Sou do primeiro conjunto 
habitacional da Era Vargas, o con-
junto do IAPI de Realengo. Lá, o tra-
balhador não recebia conta de água. 
O país regrediu porque o modelo 
liberal vem sendo vitorioso. Se tem 
saúde pública, se tem educação 
pública, tem de ter água pública. 
Entretanto, jogam a população con-
tra a CEDAE. O crime que aconteceu 
contra o programa de despoluição da 
Baía de Guanabara, que representou 
um desvio grande de recursos públi-
cos, eles (a crítica) atribuíram o fra-
casso à CEDAE. Quando a CEDAE 
não tem nenhuma responsabilidade 
com o fracasso do programa de 
despoluição, foi um grande golpe. 
A desinformação é muito grande. 
Eles (o governo) dizem assim para 
as pessoas: ‘não quero saber se é 
público ou privado, só quero saber 
que quero a água`. Não é esse o 
dilema. Eu defendo, inclusive, onde 
já foi privatizado que seja desprivati-
zado. Todo mundo sabe qual a região 

1 – Como a privatização preju-
dicaria as comunidades menos 
favorecidas?

Em primeiro lugar, ainda é possível 
continuar travando a luta contra 
a privatização. Ainda não estamos 
vencidos. A privatização não está 
consumada. Quando a gente fala em 
crime podemos colocar o seguinte: 
há o início da execução – que foi a 
aprovação na Alerj – com 28 votos 
contrários. Ou seja, a aprovação 
para alienação da integralidade das 
ações como garantia e vinculada 
a um empréstimo que poderá ou 
não ser contraído pelo governo do 
estado com o patrocínio do governo 
federal. As coisas ainda não estão 
resolvidas, mas é óbvio que a ini-
ciativa privada só busca o lucro, 
não tem outro propósito. É possí-
vel comparar com os municípios do 
Estado, onde a privatização aconte-
ceu. A água e o esgoto recolhido e 
tratado não podem ficar submetido 

Deputado Estadual  Paulo Ramos – PSOL   

Deputado Estadual Paulo Ramos 
Crédito da foto: Divulgação
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ativos, inativos e pensionistas. 
Qual é a real intenção?

Tenho a impressão que esse 
governo vive sob chantagem, 
sendo pressionado de diversas 
formas. Não sei 
quem está cau-
sando esse cons-
trangimento e 
essa chantagem 
e qual o poder 
que tem sobre 
os governantes, 
mas o próprio 
Pezão numa reu-
nião com vários 
parlamentares , 
que eu estive 
presente, disse 
que era contrário 
à privatização da 
CEDAE, dentre 
outros argumen-
tos, que digo 
h u m a n i t á r i o s , 
ele falou que a 
CEDAE era lucra-
tiva. O empréstimo de 3,5 bilhões 
de reais representa o pagamento de 
um mês, um mês e meio dos atra-
sos com os servidores. E depois? 
Não sei o que fez o governador 
sucumbir. A luta contra a priva-
tização continua. É preciso que a 
resistência continue também por 
parte dos trabalhadores. A direção 
da CEDAE que é formada, hoje, 
por cedaeanos precisa analisar os 
mecanismos que dispõem para 
resistir. E há maneiras políticas 
para contribuir com a resistência. 

A crise é tão grande que o governo 
pode não sobreviver. Aqui na Assem-
bleia Legislativa chegamos a 28. É pos-
sível construir uma maioria e reverter 
esse quadro. A autorização foi votada, 
mas pode haver uma desautorização. 

Tudo é possível. O 
governo trabalhou 
muito para apro-
var. Retirou depu-
tados para colocar 
suplentes, os titu-
lares estavam com 
dificuldades para 
votar, distribuiu 
cargos à vontade 
para seduzir par-
lamentares que 
resistiam. Foi uma 
violência grande 
que foi praticada, 
mas demons-
trando que havia 
muita resistência. 
A violência foi pro-
porcional à resis-
tência que havia e 
não tiveram uma 

vitória tranquila. Alguns deputados 
faltaram e não tiveram coragem de 
votar.

Paulo Ramos manda um recado 
aos cedaenos!

Quero elogiar a resistência, a 
luta e o empenho dos cedaeanos 
nesta batalha que está sendo tra-
vada. Uma luta que foi vitoriosa 
no passado e vai ser vitoriosa 
na presente. E nós estamos aqui 
solidários.

A água está ligada 
a essência da 
vida. A água é 

imprescindível a                      
sobrevivência da 
espécie humana.                        

A CEDAE é um patri-
mônio inestimável, 
portanto imaterial

lucrativa que a companhia controla 
e que investe onde a arrecadação é 
insuficiente. O governo quer priva-
tizar a CEDAE quando a empresa 
já tem um empréstimo concedido 
de cerca de 3,5; 4 bilhões de reais 
para a baixada fluminense. O even-
tual cúmplice neste crime assumi-
ria o controle da CEDAE já com um 
empréstimo num valor maior que 
dizem que a empresa representa. 
Não vai ser vendendo a CEDAE que 
o pagamento dos salários dos ser-
vidores serão atualizados. A base 
governista mente e cria um quadro 
político de sofrimento muito grande 
para caminhar no sentido de algo 
que não é solução. 

3 – Ramos, o senhor fala em per-
severar para que o Ministério 
Público possa assumir o com-
promisso de buscar o reconheci-
mento da inconstitucionalidade 
da privatização. O que falta para 
o ministério público entrar no 
circuito?

O Ministério Público mesmo sem 
ser provocado tem buscado a decla-
ração de inconstitucionalidade de 
várias leis, as mais diversas. Quando 
chegou aqui o pacote de maldades 
do governador recebemos do MP 
até nota técnica. Por que o Minis-
tério Público não se interessa pela 
CEDAE? Porque essa questão tem 
algumas inconstitucionalidades e a 
alegação é que há ações na justiça 
que eles terão de se pronunciar a 
respeito. Entretanto, já verifiquei 
outras leis em que o Ministério 
Público considerou inconstitucio-
nais e buscou o reconhecimento na 
justiça, da inconstitucionalidade 
e também teria de se pronunciar. 
Não consigo entender a razão pela 
qual até agora o MP não se associou 
à aquilo que é o interesse da socie-
dade. Institucionalmente é o dever 
do MP em defesa da sociedade. O 
projeto neoliberal tem os seus alia-
dos em todos os poderes. 

4 – O senhor disse que é men-
tira do governo assegurar que o 
objetivo seja entregar a CEDAE 
para contrair empréstimo a fim 
de regularizar o pagamento de 

Resistir é preciso!  
A luta apenas começou!
Diga não à privatização.

w w w . a s e a c . c o m . b r
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A  Assembléia Nacional da 
ONU reconheceu, em 28 

de julho de 2010, o acesso 
à água potável como um 

direito humano fundamental. 
Nesse sentido, os serviços 

de saneamento básico, 
como abastecimento de 

água e coleta/tratamento 
de esgotos, são serviços 
públicos por excelência.

1 – A privatização da CEDAE 
foi aprovada na ALERJ. Diante 
desta conjuntura, como os 
deputados estaduais que lutam 
contra a privatização estão 
atuando?

Nosso partido entrou com uma 
Adin (Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade) no Supremo Tribunal 
Federal (STF) contra a privatiza-
ção. Temos denunciado esse escân-
dalo, que é a venda da CEDAE, 
em diversos pronunciamentos na 
tribuna da Alerj e nas ruas. Tam-
bém estamos atentos para a pro-
metida modelagem que o governo 
do Estado disse que iria apresentar 
como parte final do processo de 
entrega da CEDAE.

 2 – Em sua fanpage, você afirma 
que o sistema de abastecimento 
de água, o esgotamento sanitá-
rio, o tratamento adequado do 
sistema de drenagem e a coleta 
e destinação de resíduos sólidos 
têm que ser públicos. Quais são 
as justificativas?

A Assembléia Nacional da ONU reco-
nheceu, em 28 de julho de 2010, 
o acesso à água potável como um 
direito humano fundamental. Nesse 
sentido, os serviços de saneamento 
básico, como abastecimento de água 
e coleta/tratamento de esgotos, são 
serviços públicos por excelência. No 
caso do abastecimento de água potá-
vel, por estar envolvido o direito fun-
damental de acesso, algumas caracte-
rísticas são diferenciadas dos demais 
serviços públicos, uma vez que o 
serviço público de abastecimento é o 

principal instrumento utilizado para 
garantir a efetividade do direito de 
acesso à água potável. Apenas através 
da supervisão e do poder do Estado 
é que se pode garantir que um bem 
essencial à vida humana digna, como 
é o caso da água, e em nossos dias 
água tratada, seja alcançado e jamais 
negado ao cidadão.

Assim, por considerar a água um 
bem fundamental à vida e a digni-
dade humana, consideramos que 
ela não está sujeita à exploração, ao 
uso e lucro de empresas privadas. 
A privatização criaria dificuldades 
ao acesso dos cidadãos a uma tarifa 
de água módica que possibilitasse a 
universalização desse serviço, já que 
haveria a necessidade de lucro da 
empresa privada.

 3 – Você destacou a importância 
de uma mobilização organizada 
e firme, citou como exemplo, a 
mobilização contra a Reforma 
da Previdência. Houve uma 
forte reação popular e o governo 
Temer está voltando atrás em 
diversos pontos. Como está a 
luta contra a privatização da 
CEDAE?
 
A força dos trabalhadores está na 
sua mobilização permanente. Está 
nas ruas. Recen-
temente, estive 
em um ato dos 
trabalhadores da 
CEDAE em frente 
ao Ministério 
Público. É muito 
importante que 
essa mobilização 
continue firme, 
prestando escla-
recimentos para a 
população sobre 
a importância 
de uma CEDAE 
pública, para que 
a sociedade com-
preenda melhor 
que a privati-
zação da CEDAE vai ter um custo 
muito alto para todos.

  4 – A dívida ativa do Estado 
segue sem ser cobrada e os 
incentivos fiscais vão sendo 
distribuídos, segundo o senhor 
colocou. Qual a intenção do 
governador ao tentar a privati-
zação da CEDAE?
 
É a política do Estado mínimo do 
PMDB, aliada a uma promiscui-
dade do governo do Estado com 
grandes empresas, que devem ao 
Estado, somente as que estão na 
Dívida Ativa, R$ 66 bilhões. A farra 
com os benefícios fiscais de ICMS 
é tão absurda que nem o governo 
do Estado, que concedeu os bene-
fícios, sabe quanto isso representa. 
Os números variam de R$ 185 
bilhões a R$ 47 bilhões. Pois bem: 
na lista do primeiro pacote de mal-
dades encaminhado à Alerj no ano 
passado, não aparecia a Cedae. Na 
época, o Ministério Público afirmou 
que 17 das 21 propostas do governo 
do Estado eram inconstitucionais. 
Diante da forte oposição nossa e 
de outros parlamentares, inclusive 
alguns da base do governo, a Alerj 
devolveu os projetos ao governo. 
Então, Pezão foi a Brasília conver-
sar com Temer e Moreira Franco, 
e, no seu pacote de maldades 2.0, 
incluiu a CEDAE, sem estudo, sem 
realizar audiência pública, de qual-

quer maneira. 
Quer entregar 
a CEDAE em 
troca de mais um 
empréstimo no 
valor de R$ 3,5 
bilhões. Sabe-
mos que esse 
dinheiro não vai 
tirar o Rio do 
buraco. O rombo 
que o governo 
do Estado pro-
jeta para este 
ano é de R$ 20 
bilhões! Na ver-
dade Pezão está 
tentando salvar 
seu governo. 

Para isso, ele topa tudo, e é aí que a 
CEDAE entra.

Deputado Estadual Eliomar Coelho – PSOL 

Deputado Estadual Eliomar Coelho 
Crédito da foto: Cicero Rodrigues



9 I    JORNAL DA  ASEAC

Vereador Fernando William 
Crédito da foto: Divulgação

1 – Como a câmara dos vereado-
res pode ajudar para a não priva-
tização da CEDAE?

Aqui se constituiu uma comissão para 
debater especificamente o tema, sou 
um dos autores. Trouxemos diver-
sos técnicos de diversas áreas que 
conhecem o assunto saneamento 
básico. Chegou-se à conclusão que 
seria um absurdo a privatização, 
independente do preço de venda. É o 
último patrimônio que o Estado tem 
e que dá conta de um bem que é uma 
necessidade absoluta da população, 
que não pode ser submetido às regras 
de mercado. Ainda que tenha de ter 
preocupação com lucro e faturamento 
não pode ser um instrumento de mer-
cado, já que os serviços da CEDAE são 
necessidades básicas e fundamentais 
de qualquer ser humano. Eu entrei 
com uma ação judicial que ainda não 
foi julgada. Foi criada também uma 
comissão pelo Vereador Renato Cinco, 
do PSOL, para discutir a questão dos 
recursos hídricos e demonstrando que 
mais de 200 cidades no mundo em 
que a água foi privatizada estão rever-
tendo esse processo por considerar 
estratégica a questão da água para as 
cidades e para os países. 

Em Brasília, está sendo votado um 
projeto do governo federal para aju-
dar os diversos estados com proble-
mas e um dos itens deste projeto é 
a privatização do setor elétrico, de 

saneamento e do setor bancário. 
No Rio, a intenção seria privatizar a 
CEDAE. Mobilizamos vários deputa-
dos. Eu, por exemplo, falei com depu-
tados do PDT e a Deputada Laura Car-
neiro, do PMDB. A Laura apresentou 
seis emendas (sugestões de deputa-
dos que podem alte-
rar o teor do texto). 
Todas no sentido de 
retirar a CEDAE do 
texto. Não retirando 
a CEDAE, ela se 
comprometeu a 
votar contra o pro-
jeto, mesmo sendo 
da base do governo 
Temer. Temos uma 
grande chance de 
vencer em Brasília. 
O projeto é uma 
intervenção direta 
da união, rompendo 
o pacto federativo e isso vai gerar mui-
tos debates. Vejo que pelo menos as 
privatizações podem sair do projeto. 
Até porque não fazem muito sentido. 

2 – De qual maneira está traba-
lhando neste sentido?

Nossa comissão de trabalho acompa-
nha o processo, entrei com ação na 
justiça e agimos junto ao congresso 
nacional para que vote a ajuda aos 
estados, mas cumprindo algumas 
atribuições dentre elas retirar a pri-
vatização da CEDAE deste contexto. 

Tomamos várias iniciativas bem con-
cretas e práticas, além de estarmos 
nas manifestações com os cedaeanos 
e a população em geral. 

Outro ponto importante, estou per-
correndo os bairros. Chamo de gabi-
nete itinerante. Estou colhendo assi-
naturas contra a venda da CEDAE. 
Em dois dias recolhemos mais de 15 
mil assinaturas. As pessoas fazem 
filas para assinarem o abaixo assi-
nado que será levado para Brasília 
através da Laura. 

3 – Como está a posição dos 
vereadores do município do Rio? 
A maioria é contra ou a favor da 
privatização?

Não gosto de usar termos como campo 
progressista, campo não progressista, 
não gosto de entrar muito nisso. 
Diria que os vereadores claramente 
do campo progressista, do campo da 

defesa do patrimô-
nio nacional, todos, 
sem exceção, estão 
se manifestando cla-
ramente contra a pri-
vatização. Os outros, 
de modo geral, 
não se manifestam 
e temem trazer 
o assunto para a 
Câmara Municipal 
e causar os proble-
mas que acontece-
ram na ALERJ. Nós 
achamos que não, 
todos os assuntos 

que dizem respeito direto à cidade, e 
80% da arrecadação da CEDAE está 
no município do Rio, apesar dela estar 
conveniada com mais de 60 muni-
cípios. A população da cidade do Rio 
perderia muito. 

Até o fechamento desta edição, a vota-
ção sobre o Projeto que Prevê Socorro 
aos estados em crise não foi concluída. 
O texto-base foi aprovado, entretanto 
os parlamentares ainda precisam ana-
lisar as emendas. Depois da conclusão 
da análise pela Câmara, a proposta 
seguirá para votação no Senado.

Vereador Fernando William - PDT

Vereador Fernando William 
Crédito da foto: Divulgação

Temos uma grande chance 
de vencer em Brasília. O 

projeto é uma intervenção 
direta da união, rompendo 
o pacto federativo e isso 
vai gerar muitos debates. 

Vejo que pelo menos as 
privatizações podem sair 

do projeto. Até porque não 
fazem muito sentido. 
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Luiz Alexandre Sá de Faria – Diretor Presidente da ASEAC 
Opinião - Na contramão do correto 

Mundo à fora, as críticas à gestão 
privada são unânimes: aumento 
de tarifa, falta de investimento em 
infraestrutura e danos ambientais. 
Duzentos e trinta e cinco de casos de 
remunicipalização pelo mundo, nos 
últimos 15 anos, quando o assunto é 
gestão da água e do esgoto. As popu-
lações e os políticos que experimen-
taram a privatização estão mais que 
convencidos que o setor público é 
mais habilitado a oferecer um bom 
serviço e garantir o direito humano 
à agua. Entretanto, o governo do 
Estado do Rio vai na contramão da 
tendência mundial e de maneira 
inconstitucional quer privatizar a 
CEDAE. Uma ação direta de incons-
titucionalidade (Adin) contra a venda 
da empresa já foi protocolada no 
Superior Tribunal Federal (STF) pela 
Rede Sustentabilidade e pelo PSOL.
 
Com muita propriedade, a ação 
questiona a falta de discussão 
pública, a tramitação em regime 
de urgência na Assembleia Legisla-
tiva do Rio (Alerj) e lembra muito 
bem que a experiência internacio-
nal nunca deu certo. As empresas 
privadas privilegiam maximizar os 
lucros e esquecem do atendimento 
à maioria. Um caso que exemplifica 
bem o argumento que a água esta-
tal é o melhor caminho acontece na 
França, um país com longa expe-
riência na gestão privada de água. 
Nos últimos anos, várias cidades 

francesas decidiram retomar o con-
trole dos serviços de água, uma 
delas é Paris. 
 
O texto da ação direta de incons-
titucionalidade destaca pontos 
importantíssimos. A CEDAE é uma 
empresa lucrativa, e o Estado do 
Rio de Janeiro todos os anos obtém 
dividendos vultosos. A privatização 
da CEDAE produziria apenas um 
alívio muito provisório nas contas 
estaduais, destinando-se os recursos 
arrecadados ao pagamento de des-
pesas correntes em atraso. Em um 
curto intervalo de tempo, as contas 
novamente se desequilibrariam. E 
para completar o caos, o Estado não 
poderia contar com os dividendos 
obtidos junto à CEDAE.

Farra Brasil à fora              
Segundo o Bom Dia Brasil, da TV 
Globo, nos últimos dez anos, muni-
cípios paraenses decidiram fazer 
parcerias com a iniciativa privada. A 
prefeitura de Redenção afirmou que 
a empresa não cumpriu as metas de 
construir uma estação de tratamento 
e ampliar a rede de água até 2016. Em 
Curionópolis, a prefeitura diz que a 
companhia não vai atingir as metas de 
levar água tratada a todos os morado-
res e coletar 40% do esgoto, até o fim 
deste ano. A farra não parou por aí. Os 
projetos de saneamento no Pará foram 
citados nas delações para a Lava Jato. 

A matéria do Bom Dia Brasil des-
tacou outros absurdos. Os con-
tratos de saneamento da mesma 
empresa, em Blumenau (SC), che-
gam a R$ 300 milhões. Mas a com-
panhia cobrou da prefeitura um 
aditivo de R$ 118 milhões para 
ampliar a rede de esgoto. Uma das 
medidas para bancar esse valor foi 
aumentar em 18% a conta de água. 
 
O delicado problema envolvendo a 
privatização do tratamento de água 
e de esgoto também atinge municí-
pios do Estado do Rio. As empresas 
privadas responsáveis estão sob sus-
peita e não cumpriram as metas pro-
metidas. Cito Rio das Ostras, Macaé 
e São João de Meriti. 
 
Sabe aquela afirmação, só muda o 
endereço? Ela se aplica perfeita-
mente  na realidade das cidades 
que tiveram o tratamento de água 
e de esgoto privatizados. Cada uma 
delas querem a remunicipalização 
para ontem e as queixas são as mes-
mas pelo mundo: dificuldade de 
monitorar os operadores privados, 
aumento de tarifa absurdo - Berlim 
passou por isso, falta de transpa-
rência financeira, baixíssimo inves-
timento, deficiente qualidade do 
serviço - tal fato ficou bem claro em 
Atlanta e Indianápolis - e a fraca 
performance das empresas.
Conclusão, resistir é mais que 
preciso.

Luiz Alexandre Sá de Faria
– Diretor Presidente da ASEAC
Crédito da foto: Divulgação 
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1. Introdução
Como de conhecimento público, 
amplamente divulgado nos meios 
de comunicação, o Estado do Rio de 
Janeiro passa por uma severa crise 
fiscal, que tem afetado de forma 
significativa a prestação de seus 
serviços junto à população, além 
de impactar diretamente aos seus 
servidores, aposentados e pensio-
nistas, no qual amargam atrasos e/
ou parcelamentos das remunerações 
devidas.

Como proposta de solução, visando 
“promover o reequilíbrio finan-
ceiro-fiscal do Estado, evitando 
colapso na prestação de servi-
ços públicos essenciais à popula-
ção”, o Governo Federal propôs ao 
Governo do Estado uma série de 
medidas de redução do tamanho da 

máquina estatal – em consonância 
com as medidas neoliberais prati-
cadas na década de 1990 (Bresser 
Pereira, 1998) – a serem adotadas 
para atingir tais objetivos, medidas 
estas expostas no Termo de Com-
promisso celebrado entre as partes.

O objetivo dessa nota técnica é 
verificar os efeitos de algumas des-
sas medidas, como a suspensão 
do serviço da dívida cujo credor 
é a União, a alienação das ações 
da Companhia de Águas e Esgo-
tos - CEDAE ao setor privado, ou 
seja, a privatização da CEDAE e a 
contratação de novos emprésti-
mos sobre o estoque de dívida do 
Estado, tendo em vista que o refe-
rido plano de recuperação fiscal é 
colocado como “a salvação para o 
Estado do Rio de Janeiro” ou como 
a “única solução”.

A partir dessa análise, poderemos 
projetar uma fotografia para verifi-
car a sustentabilidade dessas medi-
das destacadas e seus efeitos sobre a 
população do Estado.

2. Precedentes:                       
Composição atual da                 
Dívida do Estado

De acordo com as informações 
coletadas do Portal da transparên-
cia do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, em dezembro de 2016, 
o montante total da dívida pública 
do estado é de R$ 107,06 Bilhões, 
sendo dois terços desse montante 
contratada junto à União, referente 
aos refinanciamentos obtidos ao 
longo da década de 1990. Segue 
abaixo uma tabela resumo com essas 
informações:

Análise financeira dos efeitos da privatização 
da CEDAE, sobre a dívida pública do Estado do                             
Rio de Janeiro e implicações à população 

Credores Valor (em R$ bi)

União 72,85

Caixa Econômica Federal 1,98 

Receita Federal 0,78

Banco do Brasil 10,41

BNDES 7,61

Credit Suisse 1,20

Agências Internacionais de Financiamento 12,12

Administração Indireta 0,12

Total em Dez/16 107,06

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Portal da transparência do Governo do Estado (2017).

Tabela 1: Composição da dívida pública do Estado do Rio de Janeiro em R$ bilhões – saldo devedor 
em dezembro de 2016.
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Para evidenciar a composição em termos percentuais, segue abaixo um gráfico com a demonstração da representativi-
dade de cada credor da dívida estadual, em dezembro de 2016:

Gráfico 1: Composição da dívida pública do Estado do Rio de Janeiro em percentual – saldo devedor 
em dezembro de 2016.

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Portal da transparência do Governo do Estado (2017).

Quanto aos pontos expostos, vale 
destacar que as agências interna-
cionais de desenvolvimento que são 
credoras do Estado são Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento 
(BID), Japan Bank for Internatio-
nal Cooperation, Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desenvol-
vimento (BIRD), Agência Francesa 
de Desenvolvimento e Corporação 
Andina de Fomento.

Quanto à administração Indireta, 
vale ressaltar que é incluso o cus-
teio com as empresas dependen-
tes, bem como custos em decor-
rência de incorporação de passivos 
de empresas privatizadas, como, 
por exemplo, Banerj, Rio tri-
lhos, Flumitrens. Cabe salientar 

que, atualmente, a CEDAE é uma 
empresa não dependente econo-
micamente do estado, nos termos 
da Lei complementar 101/2000, 
ou seja, não compõe o estoque de 
dívida do Estado.

3. Aspectos Metodológicos 
da Construção do Cenário
Para a elaboração do retrato do 
estoque de dívida do Estado do 
Rio de Janeiro, construiu-se uma 
projeção da referida dívida após 3 
(três) anos, período em que ocor-
rerá a suspensão do serviço da 
dívida junto à União e a adoção das 
medidas propostas pelo termo de 
compromisso.

As informações do estoque de 
dívida do Estado foram coleta-
das no portal da Transparência do 
Governo do Estado, disponível no 
site http://www.transparencia.rj.
gov.br/, sendo o ponto de partida a 
última informação disponível, que 
é o saldo em dezembro de 2016.

Considerando as informações 
expostas no tópico 2, segue abaixo 
as premissas adotadas para a cons-
trução do cenário:

PREMISSAS

a. Projeção do saldo devedor 
das dívidas junto à União: foi 
projetado o saldo devedor após 36 
meses de suspensão das referidas 
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Tabela 2: Passivo da CEDAE a ser incorporado pelo Estado no processo de Privatização  
– 3º Trimestre de 2016.

dívidas, com a incorporação dos 
juros no saldo devedor ao longo 
desse período, respeitando as 
condições contratuais. Essa pre-
missa segue o exposto na Clausula 
Quinta, itens i, ii e iii do referido 
Termo de Compromisso.

i. Das dívidas junto à União, 
que possuem como Indexador o 
Índice Geral de Preços – Disponi-
bilidade Interna (IGP-DI) foi uti-
lizado a expectativa de mercado, 
capturado pelo Boletim Focus 
(03/02/17), boletim semanal 
publicado pelo Banco Central do 
Brasil, como projeção do IGP-DI. 
Para o ano de 2017, foi conside-
rado o IGP-DI de 5,10% e de 2018 
em diante, o IGP-DI de 4,80%;

ii. Da dívida junto à União, 
contratada em Dólar, foi utili-
zada a expectativa de mercado, 
capturado pelo Boletim Focus 
(03/02/17), boletim semanal 
publicado pelo Banco Central do 
Brasil, como projeção da taxa de 
Câmbio. Para o ano de 2017, foi 
considerada uma taxa de câmbio 
de R$ 3,40 por dólar e de 2018 em 
diante, uma taxa de câmbio de R$ 
3,50 por dólar;

iii. Para cálculo das amortizações 
futuras, foi considerado o sistema 
de amortização constante, dentro 
do prazo estabelecido.

b. Projeção das amortizações 
das demais dívidas contratadas: 
é razoável supor que as demais dívi-
das que não são objetos de suspen-
são e/ou renegociação, serão amor-
tizadas pelo Estado, dentro do curso 
normal das operações. Para projetar 
o saldo devedor dessas dívidas após 
os 36 meses do referido plano, foi 
adotado as projeções do serviço da 
dívida disponibilizado no portal 
da Transparência do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, para os 
anos de 2017, 2018 e 2019;

c. Contratação de um novo 
empréstimo junto ao Banco 
do Brasil no valor de R$ 6,5 
bilhões: no termo de compro-
misso não há previsão do valor a 
ser contraído pelo Estado, para 
colocar seus compromissos em 
dia. Diversos meios de comunica-
ção publicam possíveis valores de 
contratação por parte do estado, 
entretanto, será considerado para 
a projeção um valor de R$ 6,5 
bilhões para o novo empréstimo 

junto ao Banco do Brasil, por ser 
o valor mais divulgado. A premissa 
adotada é que, esse valor foi con-
tratado ao longo dos 36 meses de 
vigência do plano. Cabe salientar 
que a contratação de empréstimos 
por parte do Estado pode ser em 
um volume superior ao conside-
rado para a construção do cenário;

d. Incorporação do Passivo da 
CEDAE na Dívida do Estado 
para viabilizar a sua privati-
zação: considerou-se a referida 
incorporação, de acordo com as 
experiências privatizantes da 
década de 1990 no Brasil e no 
próprio Estado do Rio de Janeiro 
(Biondi, 2014). Vale destacar 
que, ao analisar a dívida pública 
do Estado do Rio de Janeiro, 
constatou-se que ainda é arcado 
pelo Tesouro Estadual dívidas de 
empresas privatizadas. Então, 
considerou-se que a incorporação 
desse passivo por parte do Estado 
ocorreu ao longo dos 36 meses. 
Para efeitos de cálculo, conside-
rou-se os valores do 3º trimes-
tre divulgados pela CEDAE como 
parâmetro do passivo a ser incor-
porado pelo Estado, conforme 
abaixo:

Nota Explicativa ITENS Valores em R$ Bilhões

15.B Dívida Trabalhista 0,82

15.B Dívida Cível 1,29

18 Passivo Atuarial 1,87

12 Empréstimos e Financiamentos 1,01

14 REFIS 0,32

Total 5,31

Fonte: Comissão de Valores Mobiliário – CVM (2017).



14 I   JORNAL DA  ASEAC

Gráfico 2: Composição da dívida pública do Estado do Rio de Janeiro em percentual – saldo devedor 
em dezembro de 2016.

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Portal da transparência do Governo do Estado (2017).

O aumento dessa dívida é com-
posto pelos juros da dívida junto à 
União que foi incorporado no saldo 
devedor ao longo dos 36 meses, no 
montante de R$ 27,27 bilhões. O 
detalhe importante é que a suspen-
são do pagamento implica que os 
juros sejam pagos após o período de 
carência total.

Outra parte relevante do aumento 
da dívida do Estado é a privatização 
da CEDAE, com o aumento da dívida 
em R$ 5,3 bilhões. Cabe salientar 
que boa parte dos R$ 3,4 bilhões 
financiados pela Caixa para constru-
ção do Novo Guandu (projeto que 
visa universalizar o abastecimento 
de água na Baixada Fluminense), e 
que hoje é de responsabilidade da 
CEDAE, não estão contemplados 

no valor apresentado, então os 
valores considerados para a dívida 
da empresa a ser incorporada pelo 
Estado podem ser ainda maiores.
Ainda sobre a CEDAE, não conside-
ramos o preço de venda da empresa, 
tendo em vista que com o cenário 
econômico desfavorável, bem como 
o passivo da empresa, a tendência 
é que o valor de venda seja subesti-
mado, fazendo com que o valor de 
venda seja irrelevante para mitigar a 
dívida pública do Estado.

Outro componente importante 
no aumento da dívida pública do 
Estado, é a contratação de um novo 
empréstimo no valor de R$ 6,5 
bilhões. Cabe ressaltar que esse 
montante pode ser maior de acordo 
com a necessidade do Estado. 

Entretanto, um novo empréstimo 
representa uma elevação dos com-
promissos futuros com serviço 
da dívida, como amortização e os 
juros, resultando em uma eleva-
ção do dispêndio futuro para fazer 
frente a esta operação.

Cabe salientar que nas demais dívi-
das contratadas pelo Estado, foi con-
siderado o pagamento das amortiza-
ções, que resultou no final do período 
em uma redução de R$ 6,61 bilhões. 
Deve-se ressaltar que tais valores 
podem diminuir se consideramos 
que o Estado possa ter ao longo do 
período uma redução da capacidade 
financeira de fazer frente aos com-
promissos propostos, ocorrendo ina-
dimplência. Segue tabela abaixo com 
o resumo dos valores apresentados:

4. Análise dos resultados da Projeção da Dívida Pública do Estado do Rio de Janeiro
Mediante a descrição dos aspectos metodológicos, esta seção se propõe a analisar os resultados obtidos na projeção da 
dívida pública do Estado do Rio de Janeiro, após o período de 3 (três) anos, a começar em janeiro de 2017, terminando 
em dezembro de 2019, das medidas em questão.

Assim, constatou-se que a dívida pública do Estado do Rio de Janeiro, aumentou 30,32% entre dezembro de 2016 e 
2019, saltando de R$ 107,06 bilhões para R$ 139,52 bilhões, respectivamente.
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Gráfico 3: Composição da dívida pública do Estado do Rio de Janeiro em percentual – saldo devedor 
em dezembro de 2016.

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Portal da transparência do Governo do Estado (2017).

Com isso, ao elaborar a nova composição da dívida em dezembro de 2019, observamos uma elevação significativa do 
custei da administração indireta com os passivos da CEDAE, além do aprofundamento da participação das dívidas 
junto à União no estoque de dívida, representando 71,76% das dívidas do Estado, conforme abaixo:

Tabela 3: Composição do aumento da dívida pública do Estado do Rio de Janeiro 
– em R$ bilhões.

Composição Valores em R$ Bilhões

Suspensão da Dívida com a União (Juros) 27,27

Novo empréstimo com acordo 6,50

Passivo CEDAE pós privatização 5,31

Amortizações de outras Dívidas Onerosas do Estado RJ (6,61)

Total 5,31

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Portal da transparência do Governo do estado (2017).
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Esse estudo se preocupou em pro-
jetar um retrato da dívida pública 
para verificar a sua sustentabili-
dade, sem se ater aos resultados 
quanto aos dispêndios que o Estado 
teria após os 3 (três) anos, em rela-
ção as medidas acima.

Entretanto, ao elaborar as proje-
ções das dívidas da união, o passivo 
da CEDAE e a contratação de um 
novo empréstimo junto ao Banco 
do Brasil, podemos afirmar que 
todas essas medidas resultarão em 
maiores dispêndios futuros para 
o Estado, dentro de um cenário 
em que a recuperação da econo-
mia brasileira ainda está distante, 
colocando em xeque o objetivo do 
Termo de Compromisso assinado 
entre o Estado e União, que é “pro-
mover o reequilíbrio financeiro-fis-
cal evitando colapso na prestação 
de serviços públicos essenciais à 
população”.

5. Conclusões

Mediante ao exposto ao longo desta 
nota técnica, podemos concluir que:

I. As medidas discutidas nesse docu-
mento relacionadas ao termo de com-
promisso acordado entre a União e o 
Estado, não é sustentável no ponto 
de vista do endividamento do Rio de 
Janeiro, pois, após os 3 (três) anos 
do referido acordo, o Estado reduzirá 
a sua capacidade financeira de fazer 
frente as suas obrigações financei-
ras e, principalmente, de atender às 
necessidades da população, devido ao 
risco de maior precarização na presta-
ção dos serviços públicos (Filgueiras, 
2009; Ibarra, 2011; Ostry, Loungani, 
e Furceri, 2016);

II. A Privatização da CEDAE acarre-
tará prejuízos ao Estado do Rio de 
Janeiro

a. Resultante da elevação da dívida 
pública em relação à assunção de 
passivos para viabilizar a entrada do 
setor privado;

b. O Estado renuncia a sua capaci-
dade de fazer política pública na área 
de saneamento, submetendo ao sen-
timento predador do setor privado, 
abdicando de suas obrigações morais 
junto à população (Judt, 2010);

c. Com a venda da empresa, o 
Estado renuncia receita futura para 
o Tesouro Estadual resultante dos 
dividendos, que passariam ao setor 
privado;

d. Elevação das tarifas dos serviços 
prestados para a população, para 
viabilizar a entrada da iniciativa pri-
vada no setor de saneamento;

e. Extinção da prática do subsídio 
cruzado entre as áreas mais abas-
tadas e de menor renda, através da 
diferenciação de tarifas por região;

f. Elevação da desigualdade, tendo 
em vista que deixa de ser um patri-
mônio público para ser um patrimô-
nio de grupos privados.

III. Com o Estado mais endividado 
no futuro e a maior representativi-
dade das dívidas junto à União, que 
possuem custos elevados, existe a 
possibilidade de que após o período 
proposto, ocorra a solicitação de um 
novo plano para recuperação fiscal, 
fazendo com que se perpetue o ciclo 
vicioso da elevação da dívida pública, 
tornando-a insustentável.


